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Comércio varejista mantém             
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Em maio de 2004, a Pesquisa Mensal de Comércio, 
realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), apurou mais um resultado positivo do co-
mércio varejista do País. A taxa de 10,0% para o volume 
de vendas, com relação a maio de 2003, representa 
uma gradativa recuperação do comércio, que se repete 
pelo sexto mês consecutivo. No acumulado dos cinco 
primeiros meses de 2004, a variação alcançou 8,5%; 
e 1,8% para o acumulado dos últimos 12 meses. Esse 
desempenho favorável do comércio reforça a tendên-
cia de crescimento econômico para o país em 2004.

Na Bahia, o resultado apresentado pelo Comércio 
varejista também foi positivo (8,9%) pelo quinto mês 
consecutivo. No mês de maio, todos os segmentos 
que compõem o Indicador do Volume de Vendas re-
gistraram variação positiva, sendo destaque o seg-
mento de Móveis e eletrodomésticos, com um incre-
mento de 41,0% em relação ao mesmo mês do ano 
passado. A melhoria das condições do crédito, com 
juros menores e prazos maiores, é a explicação para 
mais um resultado satisfatório. No acumulado do ano, 
o segmento apresenta uma taxa de 37,0% e, para o 
acumulado dos últimos 12 meses, 15,3%.

O segundo melhor desempenho é apresentado pelo 
segmento de Tecidos, vestuário e calçados, com uma 
variação positiva de 22,2% em relação a igual mês do 
ano passado. Contribuiu para isso, além do quadro de 
recuperação econômico, o fraco desempenho nas ven-
das dos produtos do gênero em maio de 2003. Embora 
essa taxa tenha sido determinante para o setor acumular, 
nos primeiros cinco meses, variação positiva de 3,6%, 
não foi o suficiente para reverter a tendência de queda 
para o acumulado dos últimos 12 meses (-4,5%).

Nos segmentos que dependem da renda e emprego 
o ritmo de crescimento é mais lento. De acordo com 
os dados da PMC, o grupo de Hipermercados, su-
permercados, produtos alimentícios, bebidas e fumo 
apuraram expansão de 6,4% em relação ao mesmo 
mês do ano anterior. Para o acumulado do ano, o re-
sultado foi positivo em 2,4% em comparação a igual 
período de 2004. Entretanto, para o acumulado dos 
últimos 12 meses, o segmento ainda continua regis-
trando taxa negativa (-3,6%). 

Quanto aos maiores estabelecimentos, representados 
pelo subgrupo de Hipermercados e supermercados, 
verifica-se que as vendas mantêm comportamento as-
cendente desde dezembro de 2003. Em maio, esses 
estabelecimentos apresentaram incremento de 5,7% 
no Volume de Vendas. Esse resultado é creditado às 
constantes promoções empreendidas pela acirrada 
concorrência entre as grandes redes de varejo. Em 
decorrência das constantes retrações nas vendas em 
2003, o setor acumulou, nos últimos 12 meses, uma 
variação negativa de 3,9%.

Para o ramo de Combustíveis e lubrificantes, em 
maio de 2004 a expansão no ritmo de negócios foi 
bastante sutil (0,2%), em relação a igual período de 
2003. Entretanto, o resultado para os primeiros cinco 
meses deste ano foi uma taxa negativa em -0,6%, 
tomando-se como base igual período do ano ante-
rior. No acumulado dos últimos 12 meses, a taxa de 
decréscimo da atividade foi de -0,7%.
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A pesquisa do IBGE revela ainda que o segmento de 
Veículos, motos, partes e peças apresentou, para o 
mês de maio, um resultado positivo de 29,9% relacio-
nado a igual mês do ano anterior, mas esse grupo não 
compõe o Indicador do Volume de Vendas do Comér-
cio Varejista. Para o acumulado do ano, registrou-se 
um crescimento de 25,3%; e de 22,2% para o acu-
mulado dos últimos 12 meses. Os dados apurados 
para quatro, dos oito segmentos varejistas baianos, 
encontram-se na Tabela 1.

Confirmando uma conjuntura mais favorável para o co-
mércio varejista, a Serasa, que é uma empresa de aná-
lise de crédito, tem divulgado uma retração no volume 
de cheques devolvidos por falta de fundos, tendo como 

conseqüência uma redução na inadimplência. Essa 
queda nas devoluções é reflexo da retomada da ativida-
de econômica, que aumentou a contratação de pesso-
al, permitindo uma melhora na renda do trabalhador.

De acordo com fontes do Bacen, a inadimplência pela 
emissão de cheques sem fundo na Bahia apresentou 
uma redução, no mês de maio, de 5,9% em relação 
ao mesmo mês do ano anterior, confirmando uma leve 
melhoria nas condições de emprego e renda da popu-
lação brasileira, conforme se observa no Gráfico 1.

Para o acumulado do ano, a tendência à devolução de 
cheques por insuficiência de fundos também foi decli-
nante em -1,0%. Esse resultado reflete, ao contrário 
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da atribuição dada à estagnação da economia e à di-
minuição na demanda por crédito como de costume, 
uma preocupação do consumidor em saldar os seus 
compromissos, fato que cria a expectativa de que o 
consumo deverá crescer no futuro próximo. 

A despeito dos resultados favoráveis apresentados 
pelo comércio varejista serem creditados, em grande 
parte, ao efeito da base de comparação, espera-se 
que nos próximos meses o comércio continue cres-
cendo. Em decorrência do fraco desempenho apre-
sentado pelo comércio varejista, no primeiro semestre 
de 2003, os resultados tiveram um desempenho mais 
satisfatório. Assim, uma expansão real no volume de 
vendas nos próximos meses indicará que o país está 
retomando o caminho do crescimento econômico. 

A melhoria das condições do crédito, com juros me-
nores, crediário com maiores prazos, produção da 
indústria em alta e crescimento do total de pessoas 
ocupadas, apontam para um quadro mais animador 
da conjuntura econômica do país. Dessa forma, a 
perspectiva é que os resultados apresentados pelo 
comércio varejista nos cinco primeiros meses deste 
ano sejam repetidos no segundo semestre de 2004 e, 
assim, com um cenário mais otimista, a confiança do 
consumidor na economia possa ser melhorada. 
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A produção industrial baiana e o comércio varejista obtiveram resultados positivos nos pri-
meiros meses de 2004, indicando uma retomada de crescimento da atividade econômica, 
em comparação com o mesmo período do ano anterior. Seguindo essa trilha de crescimen-
to, a balança comercial mantém desempenho satisfatório, principalmente no que se refere 
às importações.

A produção da indústria baiana de transformação, segundo a PIM-IBGE, registrou, no acu-
mulado do ano até maio, variação positiva de 8,0% em relação ao mesmo período de 2003. 
O desempenho das indústrias de refino de petróleo e produção de álcool (13,2%), produtos 
químicos (6,0%) e de metalurgia básica (16,1%) foram determinantes na formação da taxa 
da indústria de transformação. Por outro lado, influenciou negativamente o resultado da 
indústria de alimentos e bebidas (-3,2%).

No comércio exterior, o ano de 2004 voltou a apresentar resultados satisfatórios na compa-
ração com o mesmo período do ano anterior. Segundo dados do SECEX-MDIC, no período 
compreendido entre janeiro e junho, as exportações acumularam crescimento de 7,9%, 
enquanto que as importações aumentaram 30,1%, em relação ao mesmo período do ano 
anterior. Com esse resultado, a balança comercial encerrou o período com saldo acumula-
do de US$ 492,157 milhões.

No comércio varejista, de acordo com a PMC-IBGE, a variação no volume das vendas, no 
acumulado do ano de 2004 até maio, apresenta taxa positiva de 5,9%. Contribuem para 
esse crescimento os segmentos de móveis e eletrodomésticos (37,0%) e hipermercados e 
supermercados (4,6%). Já as vendas de veículos, motos e peças acumulam acréscimo de 
25,3% no ano.

O Índice de Preços ao Consumidor (IPC-SEI) para Salvador, que registrou inflação de 0,71% 
em junho, variou 0,66 em julho. No período de janeiro a julho, Salvador apresentou alta nos 
preços de 4,6%. Nesse mesmo período, em 2003, o IPC-SEI teve alta de 7,6%. Os grupos 
que possuem taxa abaixo da inflação geral, nos sete meses de 2004, são: alimentos e bebi-
das (4,7%), artigos de residência (6,9%) e despesas pessoais (7,0%).

Com relação ao mercado de trabalho, segundo a Pesquisa de Emprego e Desemprego 
(PED-SEI/DIEESE/SEADE), a taxa de desemprego total na RMS ficou em 25,5%, em junho 
de 2004, com queda de 0,2 p.p. em relação ao mês anterior, apresentando-se, no ano, com 
uma taxa média de 26,2%. No que se refere à taxa de desemprego aberto, caiu de 15,5%, 
em maio, para 15,0%, em junho. No mesmo período, a taxa de participação caiu de 62,2% 
para 62,0%. O número de ocupados cresceu 0,4% (de 1.261 para 1.266 pessoas) e houve 
um decréscimo de 0,2% na PEA.
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O Indicador de Movimentação Econômica de Salvador (IMEC-SSA), que indica a tendência da 
atividade econômica do município, mostra que o mês de junho de 2004, em comparação com 

o mês de junho de 2003, apresentou acréscimo de 16,4%, resultado que acumula, no ano, 
crescimento de 12,4%. No acumulado dos últimos 12 meses, o índice apresentou taxa positiva 
de 7,5%. Esse desempenho sinaliza a retomada do nível de atividade econômica de Salvador, 

propiciada pela redução na taxa de desemprego, bem como da recuperação da renda.

O Índice de Preços ao Consumidor – IPC, divulgado pela SEI, registrou, no mês de julho,          
taxa de 0,66%, inferior ao resultado alcançado em junho (0,71%). Já no acumulado dos doze 

meses, o índice fechou em 7,6%, abaixo do acumulado nos 12 meses até o mês de junho 
(7,3%), indicando recuo dos preços em Salvador. Os grupos transporte e comunicação (10,6%) 
e alimentos e bebidas (4,7%) foram os que mais pressionaram o índice; artigos de residência 

(6,9%) foi o grupo que menos pressionou o índice, no mesmo período.
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No mês de julho, transporte e comunicação (1,5%), artigos de residência (1,3%) e vestuário 
(0,7%) obtiveram os maiores aumentos de preços. Dentro desses grupos, os subitens assinatura 

de telefone (10,1%), móveis e utensílios (1,7%) e agasalho masculino (8,9%) apresentaram as 
maiores altas. O destaque ficou para o grupo alimentos e bebidas, que apresentou a menor taxa 

de inflação (0,2%). A maior queda neste grupo ficou por conta do subitem óleos e gorduras (-4,0%), 
destacando-se o decréscimo em óleo de soja (-6,5%) e azeite de oliva (-2,6%).

As estimativas do LSPA/IBGE para a safra 2004, realizadas em julho, comparando-se à safra 
2003, reafirmam a elevação da produção de mandioca em 11,9%. Esse resultado ainda reflete o 
aumento de demanda e a retomada da produção. Para a cana-de-açúcar, as estimativas indicam 

aumento da produção em 8,7%, conseqüência da conjuntura dos preços do açúcar e álcool. 
Recentes estímulos às exportações de açúcar e as expectativas de preços formadas pelos 

produtores podem reverter-se em expansão da lavoura. 
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Para o feijão, mantêm-se as estimativas de aumento da produção em 27,6%, em relação             
a 2003. O clima favorável (chuvas em volume suficiente e bem distribuídas) durante os tratos 
culturais justifica as expectativas. Para o milho, estima-se aumento de 42,6% na produção em 

2004, devido à conjuntura de preços internos e às expectativas quanto ao milho safrinha. A soja 
apresenta aumento de 51,9% da produção. Aparentemente, as recentes questões dos mercados 

internacionais não afetaram significativamente a lavoura de soja baiana.

Para a lavoura cacaueira, as estimativas, em julho de 2004, continuam sinalizando aumento de 
apenas 0,9% da produção. Existem expectativas de novos investimentos e manejos na lavoura, 

sobretudo a partir do aparato institucional da Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Agronegócio 
do Cacau. Para o café, as estimativas do LSPA/IBGE apresentam elevação da produção em 30%, 
comparando-se a 2003. O dinamismo observado, especialmente nas exportações (devidos aos 

preços favoráveis da commodity), repercute nas lavouras do grão.
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A Pesquisa Industrial Mensal do IBGE mostra que, em maio, a produção industrial do          
setor de transformação baiano registrou crescimento de 11,9% na comparação com o mesmo 

mês de 2003, mantendo a trajetória de expansão iniciada em fevereiro. Esse resultado fez 
com que a taxa acumulada nos 12 meses atingisse 0,7%. A trajetória recente da indústria                

de transformação revela que o setor encontra-se em recuperação, derivada, sobretudo, pelo 
bom desempenho dos setores de produtos químicos (13,7%), refino de petróleo e                      

   álcool (15,8%) e alimentos e bebidas (7,0%).

A série livre de influências sazonais da produção física da indústria de transformação,        
    em maio, mostrou acréscimo de 0,9%, com relação ao mês de abril. Os segmentos que 

apresentaram as maiores taxas no mês foram: papel, celulose e produtos de papel (29,6%) e 
refino de petróleo e produção de álcool (13,0%). O setor extrativo mineral obteve significativo 

decréscimo entre abril e maio de 5,9%. O desempenho na indústria de transformação baiana é 
bastante satisfatório,   tendo em vista as taxas positivas obtidas pelo setor desde janeiro. 
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O nível de emprego na indústria de transformação baiana, apesar de continuar          
apresentando resultados pouco satisfatórios, apresenta uma trajetória de recuperação. Em maio, 

a taxa foi nula; no mês anterior, observou-se uma queda de 2,7%. Nos últimos doze meses,         
o emprego industrial acumula queda de 2,9%. Nesse indicador, os setores que apresentam 
os maiores incrementos de pessoal ocupado são: calçados e couro (18,8%), fumo (9,6%) e         

têxtil (6,9%), enquanto que vestuário (-24,7%), papel e gráfica (-17,4%) e                                          
        madeira (-15,8%) registraram as maiores reduções no nível de emprego.

O consumo total de energia elétrica no Estado da Bahia apresentou, em maio, crescimento de 6,5% 
na comparação com o mesmo mês do ano anterior. Dentre os principais setores, o comercial foi 
o que apresentou maior crescimento no período (6,7%). No acumulado dos doze meses, o índice 
apresenta variação positiva de 2,3%. De acordo com esse mesmo índice, os setores comercial e 

residencial apresentam crescimento de 4,7% e 6,1%, enquanto que o setor industrial, de maior peso 
no consumo total, continua apresentando resultado negativo (-0,5%).
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Segundo dados da Pesquisa do Comércio (IBGE), em maio, o volume de vendas do 
comércio varejista registrou desempenho positivo de 8,9%, comparado com maio de 2003. 
No acumulado dos últimos 12 meses, as vendas físicas reverteram a trajetória de queda, 

apresentando a taxa positiva em 0,2%. As vendas do segmento de veículos, motos e peças 
registraram acréscimo de 29,9% em relação ao mês de abril de 2003, acumulando variação 

positiva de 22,2% nos últimos 12 meses.

No mês de maio de 2004, todos os segmentos que compõem o Indicador de Volume de 
Vendas registraram variação positiva, sendo destaque, novamente, o segmento de móveis e 

eletrodomésticos, com um incremento de 41,0% em relação ao mesmo mês do ano passado. Esse 
segmento acumulou no período uma taxa positiva de 37,0% e, para os últimos 12 meses, de 15,3%. 
Todos os demais segmentos do varejo apresentam queda para o acumulado dos últimos 12 meses. 
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Em junho, o número de cheques sem fundos emitidos na Bahia registrou crescimento de 0,8% na 
comparação com o mesmo mês do ano anterior, totalizando 363 mil unidades. Em maio, a taxa 

apresentou queda de 5,9%. Apesar do ligeiro crescimento, no acumulado dos doze meses o índice 
continua apresentando tendência de queda, uma vez que, pelo quinto mês consecutivo, houve redução 

no indicador. Para os doze meses, a taxa acumulada está em 6,2%, contra 7,9% registrada em maio.

A balança comercial da Bahia registrou, em junho de 2004, um superávit de US$ 234,5 milhões, em 
decorrência das exportações, no valor de US$ 444,5 milhões, e importações, no valor de US$ 210,0 
milhões. As exportações registraram um recorde nos últimos doze meses, indicando uma tendência 

de recuperação das vendas externas, especialmente para os países do Mercosul, ALADI e Ásia. Com 
relação às importações, destacam-se as compras oriundas da ALADI, principalmente do Chile.
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Segundo os dados das exportações baianas por fator agregado, a variação dos últimos doze 
meses para os produtos básicos registrou uma taxa negativa de 17,6%, em decorrência da queda 
nas vendas no período. Apesar desse resultado, as exportações de produtos básicos alcançaram 

US$ 124,2 milhões, representando mais de 50% do valor alcançado no primeiro semestre de 
2004. Dentre os produtos básicos, destacou-se a soja e, entre os produtos industrializados, os 

automóveis, os derivados de cobre e os produtos químicos.

No mês de maio de 2004, a arrecadação de ICMS no estado da Bahia apresentou crescimento de 
10,1%, na comparação com o mesmo mês do ano anterior. Em abril, esse resultado havia sido de 

36,8%. Em maio, a arrecadação real, deflacionada pelo IGP-DI, foi de R$ 532,3 milhões. Para o período 
dos doze meses, a taxa continua apresentando resultado negativo (-2,1%), porém com tendência de 

recuperação já nos próximos meses, visto que, no ano, a taxa acumula crescimento de 4,8%.
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A taxa de desemprego total, na RMS, medida pela Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED), 
alcançou 25,5% da PEA, em junho/04, revelando redução de 0,8% comparando-se com maio 

do mesmo ano. Esse resultado é explicado pela criação de 5 mil postos de trabalho no período, 
revelando um crescimento de 0,4% no nível global da ocupação. Os setores que contribuíram 

para esse aumento na ocupação foram a Indústria (2,8%) e Serviços (1%).

O rendimento médio real dos ocupados na RMS, medido pelo índice dos rendimentos da PED, 
apresentou crescimento de 11,7% em maio/04, comparando-se a maio/03, significando uma 

redução de 1,8 ponto percentual na comparação com o mês anterior. O que pode ser explicado 
pela desaceleração do IPC/SEI em abril/04. Entretanto, no acumulado dos últimos 12 meses, 

verificou-se taxa negativa de 3,8% até abril/04.
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Desde o início da década de 1960, o capitalismo vem 
passando por uma transição no seu regime de acu-
mulação, que culminou em uma nova estruturação do 
sistema produtivo, agora sob a égide do capital finan-
ceiro. Esse processo, que se convencionou chamar 
de globalização financeira, começou a incorporar os 
países periféricos à sua esfera de influência, a partir 
da necessidade do capital em criar novos espaços 
para perpetuar seu movimento de valorização. Nesse 
sentido, o Brasil passou a se inserir nesse processo a 
partir do começo dos anos 90, através da liberaliza-
ção financeira e abertura do país aos fluxos internacio-
nais de capitais. Os reflexos dessa inserção do Brasil 
nessa nova ordem mundial podem ser vislumbrados 
através da conta capital e financeira do balanço de 
pagamentos brasileiro. Dessa forma, o objetivo cen-
tral deste texto é analisar o resultado da conta capital 
e financeira do Brasil no primeiro semestre de 2004, à 
luz das recentes transformações ocorridas na estrutu-
ra do modo de produção capitalista.

Chesnais (1998) divide em três as etapas da liberali-
zação e da mundialização financeira. Segundo este 

O processo de globalização financeira e 
seus reflexos recentes na conta capital e 
financeira do Brasil*
Breno Lobo**

* Texto para discussão na reunião do Núcleo de Estudos Conjunturais (NEC), 
do dia 04/08/2004 (versão revisada e modificada).

** Graduando em Economia (FCE/UFBA) e bolsista do NEC. O texto foi escri-
to sob a orientação de Celeste Maria Philigret Baptista, professora da Facul-
dade de Ciências Econômicas (FCE/UFBA) e coordenadora do NEC.
1 Essa política veio à tona como uma solução para os problemas de financia-
mento dos déficits orçamentários por que vinham passando os países da OCDE. 
A expansão dos mercados financeiros permitiu que esses países passassem a 
financiar seus déficits com muita facilidade através da emissão de títulos e 
bônus do Tesouro (processo de securitização da dívida pública e privada).

autor, esse processo se inicia ainda na década de 
1960, com a formação do mercado de eurodólares, 
que cria um meio suplementar de liquidez a partir da 
city de Londres, como uma tentativa do grande capital 
de se desvencilhar das regras e controles existentes 
no sistema monetário internacional sob a arquitetura 
acordada, em 1947, em Bretton Woods.

Contudo, foi apenas com o fim do sistema de Bretton 
Woods, em 1971, e a adoção de um regime mundia-
lizado de taxas de câmbio flexíveis, a partir de 1973, 
seguidos, posteriormente, de um conjunto de medi-
das de cunho liberal emanadas dos Estados Unidos 
e da Inglaterra, que o sistema capitalista de produção 
entrou, de fato, na fase de hegemonia do capital fi-
nanceiro. Nesse período, sob os governos de Reagan 
e Thatcher, respectivamente, Estados Unidos e Ingla-
terra atuaram firmemente como paladinos de políticas 
que visavam ao fim do controle do movimento de ca-
pital e a desregulamentação monetária e financeira, a 
fim de promover uma expansão e interligação mundial 
dos mercados acionários e de bônus1 . 

A essência dessa nova fase do capitalismo, que se 
generalizou nos países centrais na década de 80, 

Estados Unidos e Inglaterra  
atuaram firmemente como  
paladinos de políticas que visavam 
ao fim do controle do movimento 
de capital e a desregulamentação 
monetária e financeira.
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passa pela modificação no regime de acumulação 
do capital: este começa a ser comandado pelas no-
vas e gigantescas formas de centralização de capi-
tais (organizados, sobretudo, nos fundos de pensão 
e nos fundos mútuos de investimento anglo-saxôni-
cos), que se reproduzem principalmente na esfera 
financeira, através da comercialização de títulos, ob-
jetivando a maior rentabilidade possível associada a 
maior liquidez (CHESNAIS, 1996).

Ao lado da desregulamentação e liberalização finan-
ceira, outros dois elementos passaram a constituir 
o núcleo característico da globalização financeira: o 
processo de desintermediação, em que novas fon-
tes de financiamento assumem a posição das tradi-
cionais redes e instituições financeiras, e a abertura 
dos mercados financeiros nacionais, que passam 
a uma posição de subordinação frente ao mercado 
mundializado (CHESNAIS, 1996). Essa generaliza-
ção da arbitragem e a incorporação dos mercados 
emergentes, que se inicia ainda em 1986, constituem 
exatamente a terceira e atual etapa do processo de 
globalização financeira (CHESNAIS, 1998).

O Brasil passa a fazer parte dessa nova ordem mundial 
apenas a partir dos anos 90, através da opção de se 
beneficiar da enorme liquidez internacional e da reto-
mada dos fluxos de capital, para conter os problemas 
inflacionários enfrentados pelo país ao longo da década 
de 80. Nesse sentido, o que se aplicou no decorrer dos 
anos 90 foram políticas macroeconômicas ortodoxas 
de estabilização acompanhadas de uma série de refor-
mas estruturais liberalizantes, engendrando a formação 
de um novo modelo de desenvolvimento, baseado na 
subordinação e dependência frente ao mercado finan-
ceiro mundializado (FILGUEIRAS, 2001).

Esse processo de abertura financeira pode ser visua-
lizado na dinâmica dos fluxos de Investimento Estran-
geiro em Carteira (IEC) e de Investimento Estrangeiro 
Direto (IED), a partir do início dos anos 90. Apesar da 
série histórica do IEC (modalidade de investimento ca-
racterístico dessa nova fase do capitalismo, altamen-
te especulativo e volátil) registrar entradas de capital 
desde 1969, valores significativos (superiores a US$ 
1 bilhão por ano) só começaram a surgir em 1991. 
O que se pode notar, dos dados do Gráfico 1, é que 
o IEC é muito instável, o que não permite o delinea-
mento de uma tendência futura (o certo é que, desde 
1999, vem registrando entradas líquidas inferiores a 
US$ 10 bilhões e, até mesmo, saídas líquidas), tornan-
do no mínimo perigoso a adoção de uma estratégia 
de financiamento do balanço de pagamentos basea-
do na atração desse tipo de capital.

Já o fluxo de IED, que se manteve relativamente es-
tável entre 1973 e 1995 (entradas líquidas variando 
sempre entre US$ 1 bilhão e US$ 3 bilhões), come-
çou a se intensificar a partir desse último ano, com 
a criação de um ambiente interno mais favorável, 
através do Plano Real (uma inflação controlada é 
condição essencial para que um país consiga atrair 
IEDs). Esse movimento se acentuou em 1996, com 

O IEC é muito instável, tornando 

no mínimo perigoso a adoção de 

uma estratégia de financiamento do 

balanço de pagamentos baseado na 

atração  desse tipo de capital.
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o início das privatizações, ao mesmo tempo em que 
aumentava significativamente o ingresso de capitais 
autônomos, sendo que, em 2000, US$ 32,8 bilhões 
em IEDs entraram no país. Contudo, a partir de 2001, 
os fluxos de IED começaram a minguar para o Brasil, 
devido, principalmente, à retração da liquidez inter-
nacional e ao aumento da concorrência dos países 
asiáticos, principalmente China, que atualmente es-
tão sendo preferidos relativamente aos países latino-
americanos. A diminuição desse capital autônomo 
foi acompanhada pelo fim do ciclo de privatizações, 
que começou a definhar em 2001 e se completou 
em 2003. Portanto, a entrada de IED no Brasil pas-
sou a ser explicada, desde 2002, pelo aumento da 
participação relativa das conversões de dívidas na 
entrada líquida total – representavam apenas 5% da 
entrada líquida de IED em 2000, chegando a 51,1% e 
51,4% em 2002 e 2003, respectivamente (no primeiro 
semestre desse ano, 39,1% dos IEDs entraram no 
país via conversões). O problema das conversões é 
que elas não significam novo ingresso de capital no 

Os fluxos de IED começaram a minguar 

para o Brasil, devido, principalmente, 

à retração da liquidez internacional e 

ao aumento da concorrência dos países 

asiáticos, principalmente China.

país, são apenas dívidas já existentes, convertidas 
em investimento internamente.

Apesar dos sucessivos superávits recordes obtidos 
mensalmente nas transações correntes do seu ba-
lanço de pagamentos, em virtude do permanente 
incremento das exportações, que estão conferindo 
saldos crescentes em sua balança comercial2, o Bra-
sil ainda se encontra longe da independência dos 
fluxos internacionais de capitais. 

Essa necessidade de se atrair capitais estrangeiros 
para equilibrar o balanço de pagamentos, a despeito 
das transações correntes superavitárias, decorre do 
elevado montante de amortização da dívida externa 
que o país deve pagar – esses valores já estão com-
prometidos a priori, sendo que o país deve financiá-
los via transações correntes e, o que faltar, via atração 
de capitais internacionais. 

Pelo Quadro 1 percebe-se que, a despeito do expres-
sivo superávit em transações correntes no primeiro se-

2 O saldo em transações correntes, no primeiro semestre de 2004, foi de US$ 
4,4 bilhões (1,6% do PIB), superior ao superávit de US$ 4,0 bilhões (0,81% 
do PIB) registrado em todo o ano de 2003 (no primeiro semestre do ano pas-
sado, o saldo acumulado foi de US$ 0,5 bilhões, correspondentes a 0,21% 
do PIB). Esse superávit decorreu, sobretudo, do incremento de 44,7% do 
saldo comercial (passou de US$ 10,4 bilhões no primeiro semestre de 2003 
para US$ 15,0 bilhões no mesmo período deste ano). Apesar do significativo 
crescimento das importações neste primeiro semestre (crescimento de 25%, 
passando de um acumulado de US$ 22,6 bilhões no primeiro semestre de 
2003, para US$ 28,2 bilhões no mesmo período deste ano), as exportações 
continuaram num ritmo acelerado de expansão (cresceram 31,2% no perí-
odo considerado – passaram de US$ 33,0 bilhões para US$ 43,3 bilhões), o 
que garantiu o expressivo resultado da balança comercial brasileira.
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mestre deste ano, as amortizações de médio e longo 
prazo chegaram a US$ 16,9 bilhões, o que implicou uma 
necessidade de financiamento externo de US$ 12,5 bi-
lhões nos primeiros seis meses do ano. Observando-se 
as projeções do Banco Central para todo o ano de 2004, 
verifica-se que essa situação só tende a se deteriorar, 
com a necessidade de atração de capitais internacio-
nais chegando a US$ 34,3 bilhões (ainda que a projeção 
para as transações correntes seja extremamente con-
servadora), em virtude de um total de US$ 36,8 bilhões 
de amortizações que devem ser pagas no ano.

Dessa forma, o Brasil permanece, apesar da evidente 
diminuição de sua vulnerabilidade externa, altamen-
te dependente dos fluxos internacionais de capitais, 
o que implica uma perda de autonomia das políticas 

macroeconômicas nacionais que, de acordo com a 
opção do governo, devem sempre se ajustar às ex-
pectativas do mercado financeiro para criar um am-
biente interno que favoreça o ingresso desses capitais 
no país. O problema é que, não obstante todos os 
esforços e medidas ortodoxas implementadas desde 
o Governo Fernando Henrique, e que se prolongam 
pelo Governo Lula, o movimento internacional de ca-
pitais possui uma lógica própria que, muitas vezes, 
ignora os “fundamentos econômicos” (reformas e po-
líticas de cunho liberal) dos países.

Analisando-se o ingresso de investimentos estrangei-
ros diretos e de investimentos estrangeiros em car-
teira, nos últimos dois anos. percebe-se claramente 
esse fato. Apesar da política econômica do Governo 
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Lula ter permanecido a mesma desde a sua posse, 
tanto o IED quanto o IEC têm uma variância bastan-
te elevada, oscilando mês a mês, de acordo com a 
conjuntura internacional. O comportamento do IEC, 
que possui um caráter mais especulativo, durante os 
meses de abril, maio e junho deste ano – período de 
intensa volatilidade no mercado internacional de capi-
tais devido às incertezas quanto à elevação dos juros 
norte-americanos e quanto ao aumento do preço do 
petróleo – reflete bem essa constatação.

Essa retração da liquidez internacional, que começou 
a se configurar a partir de março, mas que até ago-
ra não tomou uma tendência definida (as oscilações, 
apesar de mais brandas, permanecem nos mercados 
financeiros: ainda existem incertezas quanto à políti-
ca monetária dos Estados Unidos e, principalmente, 
quanto aos rumos do preço do petróleo), pode explicar 
o péssimo desempenho do país na atração tanto de 
IED quanto de IEC no primeiro semestre desse ano. 

Apesar do IED ter crescido 15,5% em relação ao mes-
mo período do ano passado – US$ 4,0 bilhões no acu-
mulado entre janeiro e junho deste ano contra US$ 
3,5 bilhões nos seis primeiros meses de 2003 –, esse 
montante pode ser considerado extremamente baixo 
para as necessidades e potencialidades do país. Para 
que a previsão do Banco Central, de entrada de US$ 
12,0 bilhões até o final do ano, se concretize, vai ser 
necessário que a situação internacional volte a se es-
tabilizar, o que independe das ações de política públi-
ca implementadas pelo Governo Federal. 

Do total de IED que ingressou no país, no primeiro 
semestre deste ano, percebe-se que a grande maioria 

dos investimentos envolve operações de baixos valo-
res – 73,2% das operações realizadas foram com va-
lores abaixo de US$ 100 milhões. Os Estados Unidos 
continuam sendo o país que mais investe no Brasil 
via IED: 25,6% das participações no capital (uma das 
modalidades do IED) foram realizadas com recursos 
advindos dos EUA – seguidos dos Países Baixos, Ale-
manha e Ilhas Cayman, com participação relativa de 
11,7%, 11,6% e 8,9%, respectivamente. Esses investi-
mentos destinaram-se, majoritariamente, ao setor de 
serviços da economia brasileira, que recebeu 57,3% 
dos IEDs no primeiro semestre de 2004 (destaque 
para correio e telecomunicações, com 17,4% do total 
dos IEDs, eletricidade com 10,9%, gás e água quente, 
10,7%, e comércio e serviços prestados a empresas,  
7,7%), enquanto a indústria recebeu 35,6% (fabricação 
e montagem de veículos automotores recebeu 11,6% 
do total de IEDs) e, a agricultura, 7% (3,5% do total de 
IEDs foram para a extração de minerais metálicos)3.

3 Essa distribuição por setor é praticamente a mesma verificada para 2003.

Já o IEC, muito mais sensível às instabilidades no 
mercado internacional de capitais, teve um desem-
penho ainda mais desastroso. Contrastando com 
o ingresso de US$ 5,13 bilhões em 2003 (US$ 4,0 
bilhões apenas no primeiro semestre), entre janeiro 
e junho deste ano saíram US$ 3,16 bilhões, o que 
comprova o caráter extremamente volátil e especula-
tivo dessa modalidade de investimento, que é basea-
da numa lógica de valorização curto-prazista. O que 
chama a atenção nesses dados é a dificuldade que 
o Brasil vem tendo em rolar suas dívidas. Em todos 
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os componentes do IEC considerados (notadamente 
dos títulos de renda fixa, principal responsável pelo 
déficit dessa conta), as amortizações superaram os 
desembolsos4, o que reflete a mudança de posição 
dos investidores internacionais nesse primeiro se-
mestre, procurando se desfazer de títulos dos países 
emergentes, de maior risco, em busca de uma maior 
segurança nos títulos dos países centrais.

4 Em 2003, apenas a conta Notes e commercial papers teve a taxa de 
rolagem inferior a 100%.

Portanto, percebe-se claramente que, apesar do es-
petacular desempenho das exportações, que estão 
conseguindo sustentar superávits significativos nas 
transações correntes do Brasil, o país ainda está dis-
tante de conseguir se desvencilhar de sua depen-
dência perante os fluxos internacionais de capitais. 
O grande problema da perpetuação dessa depen-
dência é que os fluxos de investimento direto já não 
são mais os mesmos da segunda metade da década 
de 90. O ciclo de privatizações já se encerrou e, com 
uma liquidez menor e uma concorrência internacio-
nal mais acentuada, o Brasil vem encontrando sérias 
dificuldades para continuar atraindo esse tipo de in-

vestimento. Por outro lado, não se pode confiar nos 
fluxos de IEC que são, por sua própria natureza, alta-
mente voláteis e guiados por uma lógica própria. As-
sim, ainda há um longo caminho a ser trilhado, que 
passa necessariamente pela consolidação dos sal-
dos comerciais brasileiros – diversificação da pauta 
de exportações, maior independência em relação 
aos preços internacionais, processo de substituição 
de importações – para que o Brasil possa, efetiva-
mente, reduzir sua vulnerabilidade externa.
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Perspectivas para o comércio     
eletrônico no Brasil

A Internet – rede mundial de computadores – expan-

diu-se no final da década de 60, para atender à neces-

sidade de interligação entre laboratórios de pesquisa. 

Cerca de duas décadas depois, essa rede suplantou 

os limites acadêmicos e obteve autorização para ser 

usada comercialmente. Com isso, a Internet dissemi-

nou-se de tal forma que, calcula-se, seja formada, nos 

dias atuais, por um conjunto de 40 mil redes (compu-

tadores conectados entre si) no mundo inteiro. 

Inicialmente, o uso da rede mundial de computado-

res visava o acesso à informação e à comunicação, 

verificando-se a popularização do correio eletrônico 

(e-mail), utilizado para o envio de textos, programas e 

imagens. Alcançando o status de meio de comunica-

ção muito mais rápido que as outras mídias (o rádio 

alcançou 50 milhões de habitantes em 38 anos, a tele-

visão alcançou esse número de pessoas em 14 anos 

e, a Internet, em apenas 5 anos), a Internet conta com 

cerca de 14 milhões de internautas no Brasil. 

Ante o crescimento do número de pessoas conecta-

das, nos últimos anos a Internet vem se consolidando 

também como canal de comercialização de merca-

dorias e serviços. Através de portais e sites próprios, 

as empresas podem hoje cambiar seus produtos e 

serviços com outras empresas, chamado comércio 

business to business (B2B), ou mesmo com o con-

sumidor final, pessoa física, o chamado comércio 

business to consumer (B2C), ou varejo virtual. Nesse 

contexto, o comércio eletrônico vem apresentando 

cifras e volumes relevantes, até porque a Internet 

permite uma customização do mercado, pouco pos-

sível para o comércio tradicional. 

O objetivo deste artigo é investigar a evolução do co-

mércio business to consumer (B2C), para o consumi-

dor final, e verificar possíveis perspectivas do setor. 

* Economista, mestranda em economia pela UFBA, sub-gerente da GEAC/SEI.

** Economista, bolsista FAPES.

Panorama do comércio 
eletrônico no Brasil
Ainda não existem estatísticas oficiais sobre o co-

mércio eletrônico no Brasil. Entretanto, essa lacuna 

vem sendo preenchida pelos relatórios da E-bit Con-

sultoria, empresa de pesquisa e marketing on-line, e 

pela Câmara-e.net (Câmara Brasileira de Comércio 

Eletrônico), composta por cem das principais empre-

sas do Brasil que atuam nesse ramo. 

A E-bit Consultoria realiza pesquisas desde o ano 

2000, através do sistema bitRate, com cerca de 400 

sites brasileiros de vendas (exceto venda de passa-

gens aéreas, veículos e leilões). Os questionários 

on-line são respondidos pelos e-consumidores logo 

após o processo de compra, cujos resultados com-

põem relatórios mensais, trimestrais e anuais (Relató-

rio Webshoppers). Além disso, a E-bit realiza pesqui-

sas trimestrais de hábitos e tendências de consumo, 

em parceria com o Instituto PROVAR (FIA/USP), que 

não foram utilizados para este estudo.

Analisando-se os relatórios Webshoppers da E-bit, 

pode-se verificar que 2001 foi o ano de “maturidade” do 

comércio eletrônico no Brasil e que 2002 pode ser con-

siderado o ano de “consolidação” desse segmento. 

2001 foi o ano de “maturidade” 

do comércio eletrônico no Brasil e 

2002 pode ser considerado o ano de 

“consolidação” desse segmento. 
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Pela Tabela 1, observa-se um crescimento de cerca 
de 70% no número de e-consumidores, ou seja, um 
aumento no número de pessoas que tiveram pelo me-
nos uma experiência de compra pela Internet. O mes-
mo ocorreu com o número de internautas (pessoas 
que têm acesso à web), como também no volume de 
faturamento, que saltou de R$ 600 milhões, em 2001, 
para R$ 1,18 bilhão, em 2003. 

O tíquete médio, valor gasto em média em cada com-
pra feita, cresceu 15%, entre 2001 (R$ 200) e 2002 
(R$ 230). O gráfico 1 apresenta a evolução do tíquete 
médio no ano de 2002, que saltou de R$ 209 em ja-
neiro, para R$ 281 em dezembro. 

O incremento do tíquete médio foi acompanhado 
pelo índice de satisfação do e-consumidor no mesmo 
período. Esse índice é resultado de duas pesquisas 
feitas pela E-bit. Uma realizada logo após o proces-
so de compra e, outra, no prazo de entrega do pro-
duto (pós-venda). Na primeira pesquisa, as questões 
envolvem itens como facilidade de comprar no site, 
navegação e preços dos produtos, entre outros, e na 
segunda pesquisa os quesitos são sobre entrega no 
prazo, qualidade do atendimento etc. 

Pelo gráfico 2, verifica-se que, no ano de 2002, con-
siderado o de consolidação do comércio eletrônico, o 
índice de satisfação cresceu de 84,6% em janeiro, para 
87,2% em julho, fechando o último mês do ano com 
86,2%. Entre os motivos que explicam o crescimento 
no índice de satisfação, um dos principais é a melhoria 
no cumprimento dos prazos de entrega dos produtos1.  

O crescimento do índice de satisfação do e-consu-
midor pode revelar uma tendência de crescimento 
no tíquete médio, uma vez que esse consumidor, 
por confiar na entrega em tempo hábil dos produ-
tos comprados, poderá utilizar ainda mais a Internet 
para realizar suas compras, o que pode levá-lo, até 

1 O caso brasileiro está em sintonia com o avanço global das práticas comer-
ciais pela Internet. O mercado mundial de comércio eletrônico movimentou 
US$ 1,2 trilhão em 2002, 125,7% a mais que no ano anterior (GAZETA 
MERCANTIL, 03 jun. 2003, “A consolidação do varejo virtual”).

mesmo, a substituir as lojas físicas pelas lojas virtu-
ais que oferecem muito mais comodidade. 

Essa euforia do comércio virtual foi registrada na Pes-
quisa de Orçamentos Familiares da Fundação Getú-
lio Vargas 2002-2003 (POF/FGV), realizada nas doze 
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principais capitais do país, com catorze mil famílias, 
com rendimentos entre 1 e 33 salários mínimos2. 

Segundo a POF/FGV 2002-2003, de cada R$ 100 de 
renda, o brasileiro compromete em média R$ 1,30 
com arroz e feijão, R$ 0,57 com Internet e R$ 0,90 com 
TV a cabo. No período de análise dessa pesquisa, o 
maior aumento de gastos foi com Despesas Diversas 
(28,32%), seguido por vestuário (6,03%), alimentação 
(2,37%) e habitação (2,2%). Vale ressaltar que a média, 
não representa uma distribuição justa entre todos os 
elementos da amostra, o que significa que os consu-
midores com renda mais baixa, por razões óbvias, não 
podem ser considerados nessa divisão dos gastos cita-
da. Portanto, o brasileiro que consome serviços de TV a 
cabo e Internet participa das classes mais abastadas.

Apesar da crise cambial e do impacto inflacionário 
verificados no período da pesquisa, a proporção das 
despesas com Internet aumentaram cerca de onze ve-
zes, de 0,048% para 0,58% dos rendimentos totais das 
famílias brasileiras, enquanto, com TV por assinatura, 
os gastos subiram de 0,4% para 0,91%. Somados, ar-
roz e feijão participaram com 1,3% dos orçamentos 
familiares, enquanto Internet e TV por assinatura re-
presentaram 1,49% do consumo. 

Observando-se o comportamento de grandes varejistas 
virtuais tem-se também bons resultados. É o caso do 
Magazine Luiza, por exemplo, cujas operações virtuais 
renderam R$ 48,5 milhões em 2001, o que representou 
10% do faturamento de todo o grupo. O portal Submari-

2 A Pesquisa de Orçamentos Familiares do IBGE,  ainda não considera os 
gastos com Internet. 

no, um dos mais conhecidos e visitados por internautas, 
registrou faturamento de R$ 76,6 milhões em 2001. Vale 
ressaltar que, ainda hoje, alguns segmentos encontram 
dificuldades para expandirem-se no comércio eletrôni-
co, como o segmento de vestuário e supermercados, 
sobretudo porque os consumidores ainda exigem o 
contato físico na hora de escolher a roupa que vão com-
prar ou, ainda, as frutas que vão consumir. 

Resultados de final de ano 
para o comércio eletrônico

O final do ano é, normalmente, a data mais forte para 
o varejo em geral. Essa tendência se confirmou tam-
bém para o varejo virtual. Captados no período de 15 
de novembro a 23 de dezembro, os dados do comér-
cio eletrônico ratificam a euforia. 

Com o crescimento no número de e-consumidores, verifi-
ca-se um faturamento de R$ 204 milhões durante as fes-
tas natalinas em 2003. Quanto ao tíquete médio, cresceu 
apenas R$ 9, portanto, o volume do faturamento se deve 
muito mais ao crescimento na base de e-consumidores. 

Nesse período, entre os produtos mais vendidos 
pela Internet, ainda predominam os de menor valor 
unitário; entretanto, se observa um crescimento na 
comercialização de eletroeletrônicos.

Os cd’s, vídeos e dvd’s, somados, representavam 
68% das compras realizadas pela Internet no ano de 
2001, enquanto os eletroeletrônicos eram 21% dessas 
compras. Em 2003, os cd’s responderam por 33% das 
compras. Um indicativo de que os demais produtos 
estão crescendo em participação: somando-se eletro-

Alguns segmentos encontram 
dificuldades para expandirem-se no 
comércio eletrônico, como o segmento 
de vestuário e supermercados.
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eletrônicos e eletrodomésticos, tem-se 16% dos pro-
dutos vendidos no ano de 2003.

O crescimento do comércio eletrônico nacional deu-se 
num ano de retração para o varejo nacional e cresci-
mento quase inexpressivo para o país. Isso é explica-
do, em grande parte, porque o consumidor da Internet 
é representado por um público de maior poder aquisiti-
vo, com renda média familiar de cerca de R$ 3.9003 , e 
os produtos de maior venda, como livros, cd’s, dvd’s, 
possuem baixo valor unitário, tendo, portanto, suas 
vendas menos afetadas pela retração geral. 

Perspectivas para o comércio 
eletrônico 

Para o ano de 2004, a E-bit prevê que as vendas do va-
rejo virtual continuarão a crescer, mas num ritmo mais 
lento: acredita-se num incremento de 30%, elevando 

o faturamento para R$ 1,6 bilhão, o que poderá ser 
resultado do aumento da base de e-consumidores. 

Mesmo que as ações voltadas para a inclusão digital se 
multipliquem neste ano – com o início da liberação do 
Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomuni-
cações (Fust), que prevê o acesso rápido à Internet nas 
escolas públicas –, o impacto no varejo virtual não será 
imediato. Calcula-se que um novo internauta leve dois 
anos para realizar sua primeira compra por esse canal; 
além disso, o público-alvo das ações de inclusão digital 
são populações carentes e de renda mais baixa, o que 
por si só é um limitador do poder de compra.

Acrescente-se, ainda, que o conceito de “inclusão di-
gital” não se restringe ao acesso a computador ou a 
Internet, abrange também o uso das novas tecnolo-

3 Segundo pesquisa realizada pela E-bit, em abril /2004, o perfil do e-consu-
midor é: indivíduo do sexo masculino, com renda familiar média de R$ 3.900, 
idade entre 25 e 49 anos, superior completo ou com pós-graduação. 
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gias como ferramenta de empregabilidade e de exer-
cício da cidadania. Portanto, a evolução desse seg-
mento de comércio está atrelada muito mais à renda 
do usuário do que à mera acessibilidade à tecnolo-
gia. Nesse aspecto, dentre os fatores determinantes 
do crescimento do comércio eletrônico pode-se dizer 
que a logística tem papel fundamental. 

A confiança do e-consumidor será alcançada, ou não, 
ante o compromisso firmado de entrega dos produtos, 
o que poderá se refletir em novas transações e até na 
fidelização desse cliente. Dessa forma, “a possibilida-
de de criar um diferencial mercadológico, através de 
estratégias logísticas, inclui operadores que centrali-
zem o recebimento e distribuem mercadorias de vá-
rias empresas em uma determinada região, reduzindo 
os custos dessas operações” (BNDES, 2000).

O gerenciamento de estoques on-line pode aprimorar 
a relação da empresa com o fornecedor e o sistema 
de entregas. O diferencial dessa logística, com auxílio 
da rede eletrônica, baseia-se no gerenciamento dos 
estoques e na integração da cadeia de operação, des-
de o fornecedor até o consumidor (BNDES, 2000).

Para que o varejo virtual obtenha maior êxito, observa-
se que deve alçar esforços no sentido de melhorar a 
logística, o que envolve, por exemplo, a criação de uma 
rede de centrais de distribuição, a partir da qual pode-
rá conquistar consumidores satisfeitos e possivelmen-
te fiéis. Atualmente, cerca de 70% das entregas são 
realizadas pelo serviço Sedex dos Correios (Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos); devido à legisla-
ção brasileira, as empresas multinacionais instaladas 
no país não podem competir com os Correios. 

Acredita-se que os problemas logísticos, em sua maio-
ria, possam ser revertidos pelo aumento da demanda 
nesse segmento, que justificaria o surgimento de re-
des de distribuição etc. Entretanto, existem questões 
relacionadas à segurança nas grandes cidades brasi-
leiras, que se tornam óbices a esse desenvolvimento. 

Além disso, o varejo virtual ainda representa um nicho 
para pequenas e médias empresas, uma vez que cer-
ca de 90% das operações on-line são realizadas por 
20 grandes lojas, segundo a Câmara-e.net. 

Conclusão
O varejo virtual brasileiro apresenta-se como promis-
sor canal de distribuição de mercadorias e serviços. 
No ano de 2003, esse segmento movimentou R$ 1,18 

bilhão representando 0,75% de todo o varejo nacional, 
estimado em R$ 160 bilhões. Considerando-se as di-
ficuldades encontradas por esse canal, como a des-
confiança do consumidor e os problemas logísticos, 
o varejo virtual vem crescendo muito rapidamente, na 
contramão da crise econômica. 

Considerado o termômetro da economia do país, o vare-
jo tradicional responde muito rapidamente às pressões 
inflacionárias e aos demais choques sofridos pela econo-
mia. De outro lado, o varejo virtual não vem respondendo 
dessa forma, porque os consumidores desse segmento 
possuem alto poder aquisitivo e os produtos comercia-
lizados têm baixo valor unitário. Entretanto, acredita-se 
num crescimento nas vendas de produtos de maior va-
lor para os próximos anos e num aumento dos volumes 
negociados, impulsionados pelo incremento da base de 
pessoas que transacionam pela Internet.
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Este artigo pretende analisar a evolução do consumo 
de energia elétrica no espaço residencial do estado da 
Bahia nos anos 90. O aumento do acesso à eletricidade, 
o nível de rendimento e a estrutura tarifária foram alguns 
dos elementos condicionantes na determinação da tra-
jetória da demanda por eletricidade na última década. A 
análise desses condicionantes socioeconômicos é im-
portante para traçar um perfil do consumidor doméstico 
de energia elétrica, sobretudo, no longo prazo.

A energia é um bem essencial, fundamental para a 
execução de grande parte das atividades na socieda-
de contemporânea. O consumo residencial de energia 
elétrica é influenciado por diversos elementos; no en-
tanto, o fator renda é o elemento que condiciona o uso 
de serviços que demandam eletricidade. Por ser de 
caráter determinante para o nível de consumo, o dis-
pêndio por eletricidade está vinculado ao valor cobra-
do pelo acesso à energia elétrica e ao seu consumo.

O consumo residencial de 
energia elétrica
O mercado de energia elétrica na Bahia é atendido 
por três concessionárias, CHESF – Companhia Hidro-
elétrica do São Francisco, COELBA – Companhia de 

Eletricidade do Estado da Bahia e SULGIPE – Compa-
nhia Sul Sergipana de Eletricidade, da permissionária 
COPENE – Companhia Petroquímica do Nordeste, 
que atua no Pólo Petroquímico de Camaçari, e de al-
guns autoprodutores. A COELBA possui concessão 
para a distribuição de energia elétrica em 415 dos 417 
municípios da Bahia; Jandaíra e Rio Real são atendi-
dos pela SULGIPE. O setor residencial é quase que 
exclusivamente atendido pela COELBA. A Companhia 
Hidrelétrica do São Francisco realiza o fornecimento 
de energia para a maioria dos consumidores da clas-
se industrial e, a COPENE, também consumidora da 
CHESF, distribui energia para as empresas do Pólo 
Petroquímico de Camaçari.

O Gráfico 1 representa o mercado de energia elétrica 
da Bahia, dando ênfase à participação da COELBA 
sob os diferentes segmentos de consumo de eletri-
cidade. Nota-se que a classe residencial represen-
ta, aproximadamente, 35% do consumo de energia 
elétrica da COELBA e 20% do mercado consumidor 
da COELBA, CHESF e COPENE. Ressalta-se que o 
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consumo industrial de energia elétrica vem perdendo 
espaço no consumo total de eletricidade, passando 
de 64,4%, em 1990, para 55,6%, em 2000.

Observa-se, no Gráfico 2, que a taxa de participação 
do consumo residencial de eletricidade no consumo 
total tem se elevado. A participação do consumo re-
sidencial aumentou de 11,4%, em 1980, para 15,9%, 
em 1990, atingindo 19,9%, em 2000. O aumento da 
participação desse segmento se deu, sobretudo, ao 
maior uso de eletrodomésticos. A taxa de crescimen-
to médio anual, para a classe residencial, no período 
1990-2000, situou-se em 6,3% a.a.. Para esse mesmo 
período, a taxa de crescimento médio, para o seg-
mento industrial, correspondeu a apenas 1,4% a.a 
(SISTEMA DE INFORMAÇÕES ..., 2003). Na década 

de 90, o setor industrial brasileiro sofreu decréscimo 
do consumo de energia elétrica, enquanto o segmen-
to residencial elevou seu nível de consumo. Embora 
o consumo residencial tenha crescido nos últimos 
anos, o consumo médio por residência se manteve 
praticamente estável. Em todas as estatísticas do se-
tor elétrico, o ano de 2001 foi atípico, devido ao pro-
grama de racionamento instituído pelo governo fede-
ral. Nesse ano, além da queda do nível de demanda 
de eletricidade, o valor das tarifas foi elevado fora do 
previsto por lei antes do racionamento, de maneira 
a subsidiar as perdas financeiras das concessioná-
rias. O consumo residencial per capita de eletricidade 
manteve-se praticamente estável, com uma elevação 
no início do Plano Real e, nos últimos anos, retornan-
do para a média da década de 90.
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O número de consumidores residenciais ligados à rede 
elétrica aumentou durante a década de 90 no estado 
da Bahia, seja devido ao processo de universalização 
do acesso à eletricidade, seja pelo crescimento popu-
lacional. Observa-se que, a partir de meados dos anos 
90, com o advento do Plano Real de estabilização eco-
nômica, o consumo residencial de energia elétrica se 
eleva significativamente. Como o número de consumi-
dores mantém uma taxa de crescimento praticamente 
constante, entre os anos de 1994 a 1998, a elevação 
do consumo residencial de eletricidade implicou au-
mento do consumo per capita (Gráfico 3).

O período que vai de 1998 a 2000 se caracteriza por 
uma taxa de crescimento do número de consumidores 
maior do que o crescimento do consumo residencial 
total de eletricidade, provocando redução nos níveis 
de consumo per capita. No ano de 2001, a queda da 
demanda residencial de eletricidade, devido ao racio-
namento, foi determinante para a redução acentuada 
no consumo residencial per capita de energia elétrica, 

situando-se abaixo do menor consumo da década de 
90. Os anos de 1994 e 1998 são marcos representati-
vos da década de 90, o primeiro indicando uma eleva-
ção abrupta do consumo per capita de energia elétrica, 
enquanto, o segundo, sinaliza uma tendência de queda 
da demanda para o final dos anos 90. Esse cenário não 
se restringe ao mercado de energia elétrica do esta-
do da Bahia, ocorrendo também em várias partes do    
Brasil, com maior ou menor intensidade (Gráfico 4).

O consumo residencial per capita de eletricidade na re-
gião Nordeste manteve-se abaixo da média brasileira (e 
de qualquer outra região do país) entre 1995 e 2001. Em 
média, a região Sudeste é a que possui o maior consumo 
per capita, seguida pelas regiões Centro-Oeste, Sul, Nor-
te e Nordeste. As regiões Sudeste e Sul situam-se acima 
da média nacional de consumo residencial per capita de 
eletricidade (Gráfico 4). Como o consumo residencial per 
capita de energia elétrica do estado da Bahia situa-se 
abaixo da região Nordeste, buscou-se verificar em que 
posição se encontrava o estado em relação ao seu nível 
de demanda por eletricidade (Gráfico 5).

O consumo residencial per capita de energia elétrica do 
estado da Bahia é um dos mais baixos da região Nor-
deste. A Bahia apresentou, no período 95-01, consumo 
inferior aos estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Ala-
goas e Pernambuco. Em 2001, a Bahia e demais estados 
da região apresentaram queda vigorosa, demonstrando, 
mais uma vez, que o racionamento de eletricidade afe-
tou o nível de consumo residencial de todas as regiões e 
estados da federação (Gráfico 4 e Gráfico 5).

O número de consumidores 
residenciais ligados à rede elétrica 
aumentou durante a década de 90  
devido ao processo de universalização 
do acesso à eletricidade, e pelo 
crescimento populacional.
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Quando se considera o consumo agregado de eletrici-
dade no segmento residencial, supõe-se uma homoge-
neização de comportamentos. Ou seja, as famílias de di-
ferentes classes de rendimento, e situando-se em faixas 
de consumo distintas, possuem hábitos de demanda 
semelhantes. Do ponto de vista lógico, isso não parece 
adequado. Nesse sentido, foi realizada uma análise do 
consumo residencial de energia elétrica no estado da 
Bahia por blocos de consumo, objetivando verificar qual 
o bloco de consumo que demanda mais energia elétrica 
e sua evolução ao longo do tempo (Gráfico 6).

Pode-se constatar, no Gráfico 6, que aproximadamen-
te 60% dos consumidores residenciais de energia elé-

trica situam-se na faixa de consumo de até 200 kWh/
mês. Durante a década de 90, os blocos de consumo 
de maior representação no segmento residencial são 
aqueles que vão de 51 a 100 kWh/mês e de 101 a 
150 kWh/mês (COELBA). No gráfico 6, esses blocos 
de consumo estão agrupados na faixa de categoria 
de 0 a 200 kWh/mês para efeito comparativo com os 
demais blocos. A primeira faixa de consumo agrupa 
grande parte dos consumidores de menor renda, en-
quanto que, nos demais blocos, o nível de rendimen-
to deva ser mais elevado. No período 90-99, a faixa 
de consumo 501-1.000 kWh/mês foi a que obteve um 
maior taxa de participação no total consumido, 39%, 
seguido do bloco de consumo 301-500 kWh/mês, 
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Observa-se, no Gráfico 7, que um maior nível de sa-
turação está associado ao aumento da renda, de ma-
neira que, quanto maior a classe de renda, maior o 
estoque de eletrodomésticos na residência. Na faixa 
acima de 20 salários mínimos, o nível de saturação 
é quase máximo para rádio, TV e geladeira, estando 
no nível aproximado de saturação, de 65%, o freezer 
e a máquina de lavar roupa. A substituição do freezer 
pela geladeira e a utilização de serviços de lavagem 
de roupas podem estar associados ao baixo nível de 
saturação para a maior faixa de rendimento. A classe 
de rendimento de até 1 SM possuía, em 2002, um ní-
vel de saturação de televisão e geladeira de aproxima-
damente 60% e 40%, respectivamente. Praticamente 
inexiste freezer e máquina de lavar roupa para a clas-
se de rendimento de até 1 salário mínimo, em torno de 

10%. Torna-se evidente o contraste entre os extremos 
nas classes de rendimento no que se refere à posse 
de máquina de lavar roupa. Enquanto a maior faixa de 
rendimento mantém um nível de saturação de 70%, a 
menor faixa de rendimento praticamente não possui o 
eletrodoméstico, sugerindo-se uma possível lavagem 
manual de roupa (Gráfico 7).

O nível de saturação de máquina de lavar roupa e fre-
ezer foi o que mais cresceu entre 1992 a 2002, atin-
gindo 161,6% e 122,3%, respectivamente. Entretanto, 
a saturação desses eletrodomésticos é baixa, com 

com 19,8% de acréscimo. As maiores quedas foram 
as das faixas acima de 1.000 kWh/mês, com 16,2% e 
o bloco de consumo de 0 a 200 kWh/mês, com 6,1% 
de declínio de participação.

Em termos de crescimento do consumo residencial de 
eletricidade por faixa de consumo, o bloco 0 a 200 kWh/
mês obteve 55,3% de aumento, enquanto que a faixa 
de 501-1.000 kWh/mês mais que dobrou o seu nível de 
consumo, atingindo 129,9%. Uma maior concentração 
de renda poderia elevar o consumo de energia elétrica 
nas “faixas de consumo superiores”, mantendo a hipó-
tese de que o nível de consumo residencial de energia 
elétrica esteja associado ao rendimento. Supõe-se, 
portanto, que os indivíduos que se situam dentro das 
“faixas de consumo inferiores” possuem um rendi-
mento mensal menor do que aqueles indivíduos que 
pertencem aos blocos de consumo de eletricidade su-
periores. Segundo a literatura econômica, a renda é 
o principal parâmetro que possibilita o aumento ou a 
diminuição da demanda de energia elétrica. A relação 
entre o rendimento e o consumo residencial de energia 
elétrica pode ser visualizada mais claramente a partir 
dos dados de acesso à energia elétrica da Pesquisa 
Nacional de Amostra por Domicílios (PNAD), do Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

O processo de universalização do acesso se intensifi-
cou entre os anos de 1992 e 2002. O total de acesso 
à iluminação elétrica subiu de 71,2%, em 1992, para 
86%, em 2002. Na Tabela 1, verifica-se que grande 
parte das residências no meio urbano está ligada à 
rede elétrica, atingindo 98,1% de acesso em 2002. 
Pode-se afirmar que, para residentes com rendas de 
até um salário mínimo, o acesso total aumentou de 
56,3%, em 1992, para 77,7%, em 2002 (IBGE. 2004). 
Além da relação entre renda e consumo residencial de 
energia elétrica, existe uma associação entre o esto-
que de eletrodomésticos e o nível de rendimento.

Um maior nível de saturação 

está associado ao aumento da 

renda: quanto maior a classe 

de renda, maior o estoque de 

eletrodomésticos na residência.
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10,9% para máquina de lavar e 8,3% para o estoque 
de freezer. Em 2002, 77,5% dos domicílios particulares 
permanentes possuíam aparelhos de tv, enquanto que 
63,5% tinham geladeira. A partir dos dados analisados 
até aqui, infere-se que o consumo de energia elétrica 
no espaço residencial varia de acordo com o estoque 
de eletrodomésticos e o nível de rendimento.

Considerações finais
Nota-se, portanto, que o consumo de energia elétrica 
no estado da Bahia é influenciado pelo estoque de 
eletrodomésticos e pelo nível de rendimento. Verifica-
se, também, que os primeiros blocos de consumo de 
energia são os maiores demandantes. O típico con-
sumidor residencial de eletricidade pode ser caracte-
rizado da seguinte forma: ainda não dispõe de muitos 
equipamentos elétricos, possui um baixo nível de ren-
dimento e seu nível de dispêndio por energia elétrica 
é inferior a média nacional. Quanto à sensibilidade 
do consumo em virtude do racionamento de energia, 
em 2001, o consumidor residencial da Bahia não se 
demonstrou diferente das demais regiões do Brasil, 
reduzindo a quantidade demandada por eletricidade.

A evolução do acesso à energia elétrica no estado da 
Bahia, durante a década de 90, se intensificou mais 
na área rural do que na área urbana, em parte devido 
ao programa de eletrificação no campo, desenvolvido 
pela Companhia de Energia Elétrica da Bahia. Com 
isso, o acesso total por eletricidade, em 2002, conse-
guiu alcançar 86%. Apesar do aumento do número de 
consumidores residenciais, a taxa de consumo médio 
de eletricidade não vem se alterando significativamen-
te ao longo do tempo. Uma possível razão para esta 

estabilidade da demanda per capita de energia elétrica 
é a diminuição do poder aquisitivo dos consumidores, 
que favorece a baixa aquisição de eletrodomésticos e, 
conseqüentemente, seu uso.

Nesse sentido, esse artigo demonstra alguns fatores 
que influenciam o consumo de eletricidade no espaço 
residencial, evidenciando-se diferenciações regionais 
do nível de demanda e propondo possíveis causas 
dessas disparidades, como o fator renda. Sugere-se 
que uma observação do consumo intertemporal da 
energia elétrica poderá enriquecer ainda mais a aná-
lise do perfil do consumidor residencial do estado da 
Bahia, buscando-se compreender as principais variá-
veis que restringem o nível de demanda de eletricida-
de e a heterogeneidade do consumo para esse bem.
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O tema da sobrevivência ou, inversamente, da mortali-
dade das empresas tem se mostrado relevante para a 
compreensão da dinâmica e da renovação do mercado 
empresarial, vindo somar às análises de caráter trans-
versal que enfocam a distribuição das firmas no merca-
do, segundo aspectos diversos. Nesse sentido, o papel 
das micro e pequenas empresas tem sido o de transfor-
mação, seja social, com a geração de emprego e renda, 
seja empresarial, inovando e difundindo tecnologia.

Recentemente, um estudo do BNDES, elaborado por 
Sheila Najberg, Fernando Puga e Paulo André de Oli-
veira (2000) investigou a sobrevivência das firmas no 
mercado formal brasileiro e sua relação com a oferta 
de emprego. Uma vez que os resultados encontrados 
nessa pesquisa revelaram-se bastante interessantes, 
o presente trabalho, aplicando a mesma metodolo-
gia, realiza uma investigação similar, especificamente, 
para o estado da Bahia.

Além de apresentar dados agregados para a Bahia, 
o estudo faz um corte espacial desagregando a Re-
gião Metropolitana do Interior do estado. Vale notar 
que os números apresentam um comportamento di-
ferente para as duas regiões. 

Metodologia
Como foi citado anteriormente, o presente artigo to-
mou por base estudos realizados por técnicos do 
BNDES sobre o Brasil. Ambos os trabalhos utilizam a 
Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego. 

Foi definido como empresas “nascidas” ou criadas em 
1996 aquelas que não declararam a RAIS em 1995 e 
declararam-na em 1996. A partir daí foi identificado o 
ano de “morte” das empresas segundo a declaração à 
RAIS nos anos seguintes (1997-2000). São considera-
das empresas sobreviventes após 4 anos aquelas que, 
nascidas em 1996, declararam a RAIS no ano de 2000. 

* Este artigo é um desdobramento do estudo realizado pela Coordenação 
de Políticas Industriais da SEPLAN intitulado “Taxa de Sobrevivência e 
Geração de Emprego das Firmas na Bahia”, do qual Márcio Ferreira Bar-
bosa é co-autor.

** Técnico da Coordenação de Políticas Industriais da Superintendência de 
Planejamento Estratégico SEPLAN – Bahia (mlsilva@seplan.ba.gov.br).

O estoque de empregados foi apurado a cada ano. 
No caso do total das firmas criadas em 1996 e do total 
das firmas vivas em 2000, o estoque de empregados é 
àquele constante da declaração no respectivo ano. No 
caso do conjunto das firmas que “morreram” nos anos 
de 1997 a 2000, considerou-se como perda de postos 
de trabalho correspondente o estoque de emprega-
dos declarado no ano anterior. Assim, por exemplo, no 
caso das empresas que se considerou terem morrido 
em 1998, isto é, aquelas que declararam a RAIS em 
1997, mas não a declararam em 1998, tomou-se por 
“postos de trabalho fechados” relativos a tais empre-
sas o estoque de empregados constante na declara-
ção à RAIS que as mesmas fizeram em 1997.  

O estudo classificou as firmas por porte, de acordo 
com o critério “número de empregados”, em micro (0 
a 19 empregados), pequenas (20 a 99 empregados), 
médias (100 a 499 empregados) e grandes (500 em-
pregados ou mais). Em virtude de ser muito elevado 
o contingente de microempresas, essa faixa foi sub-
dividida em duas: 0-4 e 5-19.

Sobrevivência e geração de 
emprego 
A mortalidade empresarial é menor no interior da 
Bahia do que na Região Metropolitana, fato que se 
torna ainda mais relevante quando consideramos 
que, no interior, é maior a proporção das microem-
presas, justamente aquelas que apresentam maior 
taxa de mortalidade. Esse diferencial certamente é 
explicado pela maior dinamicidade do mercado em-
presarial na Região Metropolitana.
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Na Bahia, as microempresas com até 4 empregados, 
apresentam um índice de mortalidade de 48,9%. Quan-
do desagregamos os dados entre RMS e interior do 
estado, estes percentuais são respectivamente 52,3% 
e 46,2%. A outra faixa, micro (5-19), apresenta um ín-
dice de mortalidade para a Bahia de 42,2% e para as 
sub-regiões geográficas do estado, respectivos 42,6% 
e 41,8%, Já as pequenas empresas apresentam uma 
taxa de mortalidade ainda menor 40,1%, 43,% e 36% 
para Bahia, RMS e Interior respectivamente (Tabelas 1, 
2 e 3). Somando-se os índices e tirando-se a média, é 
possível inferir que, na Bahia, 45,5% das microempre-
sas fecham suas portas antes de quatro anos. Embora 
a taxa seja significativamente alta, esta fica abaixo de 
índices veiculados pela mídia, algo em torno de 80%.

Já a observação do emprego ao longo dos anos sub-
seqüentes demonstra que, quatro anos depois, as em-
presas que continuavam em atividade respondiam no 
mercado por 73.674 empregos – a redução de 47,5% 
no número de estabelecimentos correspondeu a uma 
redução de apenas 10,5% na oferta de emprego. Se 
analisarmos o desempenho das empresas na oferta 
de trabalho levando em conta o porte das mesmas, 
mais uma vez se revela o peso que as microempresas 
têm nesse processo (Tabela 1).

Enquanto todas as outras faixas de estoque apre-

sentam redução na oferta de emprego, as microem-

presas (0-4) trabalhadores, mesmo apresentando a 

maior taxa de mortalidade, aumentaram em 21,6% a 

quantidade de postos de trabalho em relação ao es-

toque original. Isso significa que as empresas sobre-

viventes (51,1% do contingente original) geraram, ao 

longo dos quatro anos, empregos que mais do que 

compensaram os postos de trabalho eliminados com 

as empresas que, no mesmo período, encerraram 

A mortalidade empresarial é menor 
no interior da Bahia do que na 
Região Metropolitana de Salvador.

suas atividades. Isso mostra o imenso potencial que 

têm as pequenas firmas na geração de emprego. 

Nas demais faixas, observa-se uma variação negativa 
no estoque de emprego com níveis diferenciados se-
gundo o porte. Nas micro (5-19) e pequenas empre-
sas, a redução do estoque é inferior à verificada nas 
médias e grandes. Assim, as microempresas (5-19) 
tiveram uma mortalidade de 42,2% e uma redução do 
emprego de apenas 15,8%, enquanto que as grandes 
empresas tiveram uma mortalidade de 33,3% e uma 
redução do emprego de 26,9%.

As tabelas 2 e 3 comparam a mortalidade e a variação 
do emprego entre a Região Metropolitana de Salvador 
e o interior do estado. Há, como se pode ver, uma 
acentuada disparidade no comportamento dos índi-
ces para essas duas áreas geográficas. Em primeiro 
lugar, enquanto a RMS apresenta uma redução do 

emprego de 17,6% para uma mortalidade de 50,2%, 
o interior apresenta um aumento do emprego de 1,0% 
para uma mortalidade de 45,3%. No interior, as firmas 
criadas em 1996, praticamente, mantiveram a mes-
ma oferta de emprego após quatro anos, apesar de 
quase a metade das mesmas terem encerrado suas 
atividades no mesmo período.  

A disparidade entre RMS e interior parece derivar ainda do 
desempenho das pequenas e médias empresas no inte-
rior do estado, conforme a tabela 3: as pequenas apre-
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sentaram uma redução do emprego de apenas 5,9% e 
as médias tiveram um comportamento atípico, apresen-
tando uma variação positiva do emprego de 21,6%.

Considerações finais
A elaboração deste trabalho teve como objetivo prin-
cipal desenvolver uma análise sobre o grau de mor-
talidade das firmas com foco nas micro e pequenas 
empresas, considerando o porte. Procurou-se tam-
bém relacionar o nível de sobrevivência com o esto-
que de emprego ofertado pelas (Micro e Pequenas 
Empresas) MPEs na Bahia, desagregando a Região 
Metropolitana do interior.

A pesquisa revelou que os índices de mortalidade das 
firmas de pequeno porte na Bahia são elevados, po-
rém estão muito abaixo de 80%, um mito das MPEs.  

A análise do emprego tornou evidente a força das 
microempresas com até 04 empregados na geração 
de postos de trabalho.

No estado da Bahia, no período 1996 - 2000 foram ge-
rados pelas microempresas (0-4) sobreviventes algo 

em torno de 21,6% empregos a mais em relação ao 
estoque original. Todas as outras categorias apresen-
taram uma variação negativa em relação aos seus es-
toques originais. Ainda assim, as pequenas empresas 
possuem a menor variação negativa (-13,7%) para 
um índice de mortalidade de 40,1%. As micro (5-19) 
apresentaram uma redução de apenas 15,8%, para 
um índice de mortalidade de 42,2%.

Essas mesmas variáveis apresentaram um comporta-
mento diferente, ainda mais relevante, quando com-
parado o interior do estado com a Bahia. As microem-
presas (0-4) sobreviventes geraram 22% de empregos 
a mais do que os postos extintos com as empresas 
que fecharam e apresentam um índice de mortalidade 
de 46,2%. Na RMS, foram gerados 21% de empregos 

A pesquisa revelou que os índices 
de mortalidade das firmas de 
pequeno porte na Bahia são 
elevados, porém estão muito 
abaixo de 80%, um mito das MPEs.  
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a mais pelas micro (0-4) e uma taxa de mortalidade 
maior 52,3%. As empresas (5-19) apresentam um 
grau de mortalidade menor 41,8%, mas a variação 
nos postos de trabalho é negativa (-24,1%). 

Os resultados da presente pesquisa revelam que há 
no estado da Bahia um ambiente econômico favorável 
ao desenvolvimento de um programa capaz de indu-
zir a criação e o fortalecimento das micro e pequenas 
empresas, principalmente no interior do estado, onde 
elas representam  98,8% das empresas existentes. 
Um programa consistente nesse sentido, como suge-
rem os dados acima, pode contribuir muito para as 
metas de geração de emprego e renda e, por essa 
via, tornar-se uma poderosa ferramenta no combate à 
desigualdade regional e à pobreza.   
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Investimentos industriais previstos 
totalizam R$ 25,5 bilhões

Os investimentos industriais anunciados para o Estado da Bahia, a serem realizados no período referente a 2004-
2008, totalizaram um volume da ordem de R$ 25,4 bilhões, agregando 458 projetos, segundo os dados coletados 
até o dia 30 de julho de 2004. Os investimentos estão subdivididos em treze eixos de desenvolvimento e em nove 
complexos de atividade econômica.

Analisando os investimentos quanto ao complexo de atividade econômica, verifica-se que 66% encontram-se alo-
cados nos complexos Madeireiro (48%) e Químico e Petroquímico (18%) agregando um volume de recursos da 
ordem de R$ 16,8 bilhões. Tais complexos totalizam 95 projetos de empresas, representando 20% do total de 
projetos anunciados. A partir desses resultados, confirma-se a tendência de alocação dos maiores volumes de 
investimentos em grandes empreendimentos industriais e, em especial, no setor madeireiro. Os demais complexos 
agregam um volume da ordem de R$ 8,6 bilhões, em 363 projetos.

Em relação à localização, indicada pelos eixos de desenvolvimento, grande parte dos investimentos está concen-
trada no Extremo Sul (48%) e no Metropolitano (39%), com 87% do total, o que corresponde a um volume da ordem 
de R$ 22 bilhões. Tais eixos agregam cerca de 267 projetos de investimentos, o que representa 58% do número de 
projetos. Os demais eixos têm um volume de investimentos superior a R$ 3,4 bilhões, representando 13% do total 
de investimentos e 42% dos projetos.

No que tange à situação desses investimentos, 58,9% estão alocados em implantações de novas unidades indus-
triais, representando um volume na ordem de R$ 14,9 bilhões e 393 projetos; 40,5% estão alocados em ampliações 
e 0,6% em reativações, somando recursos na ordem de R$ 10,5 bilhões e 65 projetos.

Os empreendimentos industriais irão gerar mais de 109 mil postos de trabalho, sendo que os eixos Metropolitano, 
Grande Recôncavo e Mata Atlântica concentram cerca de 69% do total dos empregos diretos, totalizando 76.316 
novos postos de trabalho. Os demais eixos são responsáveis por cerca de 31% dos empregos, destacando-se os 
eixos Planalto Sudoeste, com cerca de 9% dos empregos, e o Extremo Sul, com 8% do total.

A política de atração de investimentos industriais, promovida pelo governo do Estado da Bahia, tem contribuído 
significativamente para a diversificação do parque industrial. Esse fato vem ocorrendo desde 1991, com a implanta-
ção de programas de incentivos fiscais, como o Probahia . Esses programas se intensificaram, destacando-se, em 
1995, os incentivos especiais para o setor de informática; em 1997, o Procomex, para o setor de calçados e seus 
componentes; em 1998, o Bahiaplast, para o setor de transformação plástica; além do Procobre e Profibra. A partir 
de 2002, o programa Desenvolve substituiu os demais programas implantados anteriormente. Dentre as principais 
indústrias que estão se instalando e ampliando a sua capacidade em 2004, encontra-se a Cromitec Resinas do 
Nordeste, Braskov Indústria e Comércio de Bebidas, J. Macêdo Alimentos do Nordeste, Trifil e a Braskem. 



41Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.123, p.40-42, Agosto/2004

Investimentos industriais totalizarão R$ 25,5 bilhões



42 Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.123, p.40-42, Agosto/2004

Investimentos industriais totalizarão R$ 25,5 bilhões

Metodologia da pesquisa de investimentos 
industriais previstos no Estado da Bahia

A metodologia utilizada pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI, para 

levantar as intenções de investimentos industriais previstos para os próximos quatro anos no Estado, e 

desenvolvida inicialmente pela Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia - SEPLAN, consiste em 

coletar diariamente as informações primárias dos prováveis investimentos a serem implantados, divul-

gadas pelos principais meios de comunicação, e obter sua confirmação junto às respectivas empresas. 

Essas informações são coletadas nas seguintes publicações: Gazeta Mercantil, Valor Econômico, A 

Tarde, Correio da Bahia e Diário Oficial do Estado da Bahia. O levantamento desses dados também é 

obtido junto à Secretaria de Indústria, Comércio e Mineração do Estado da Bahia – SICM, através dos 

protocolos de intenção e projetos econômico-financeiros entregues à Secretaria para o requerimento de 

incentivos dos programas PROBAHIA, BAHIAPLAST e do atual DESENVOLVE. 

Após a verificação dos dados coletados e a confirmação das empresas a serem implantadas no Es-

tado, identifica-se a existência de dupla contagem dos dados. Depois de consistidos, os dados serão 

apresentados sob a forma de tabelas e gráficos, contendo o volume e participação dos investimentos 

industriais por complexo de atividade, por eixo de desenvolvimento e o número de projetos. Os valores 

dos investimentos anunciados estão expressos em reais. 

Os dados mais desagregados estão sendo disponibilizados e atualizados mensalmente no site desta 

instituição, com dados a partir de 1997, apresentando valores acumulados.
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Tidelli amplia unidade baiana

De olho no mercado exterior e no crescimento das 
vendas internas, a Tidelli está aportando investimento 
de R$ 2 milhões na expansão da fábrica, o que repre-
senta a geração de 300 empregos diretos. Pioneira, 
no Brasil, na utilização do alumínio com pintura ele-
trostática a pó e tiras de PVC na fabricação de mó-
veis para áreas externas, a empresa inaugura a nova 
unidade de produção no mês de setembro, no bairro 
de Valéria, numa área de 20 mil metros quadrados, 
alavancando o Projeto Morada da Lagoa. 

A expectativa é que o faturamento aumente em 25% 
em relação ao exercício de 2003. Na prática signi-
fica que as exportações passarão dos atuais um 
container/mês para três containeres/mês em 2005, 
chegando a 10 containeres/mês até 2008. Assim a 
capacidade de produção da empresa será incre-
mentada em cerca de 50%, passando de 2.300 pe-
ças para até 5.000 peças de acordo com o aumento 
da demanda de mercado.

Para ampliar o quadro de funcionários já estão sen-
do treinados 120 profissionais em dois turnos de seis 
horas, supervisionados pelo Senai (Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial) com o apoio também da 
Fieb (Federação das Indústrias do Estado da Bahia). 
No total serão gerados 300 empregos diretos. Mas 
numa primeira etapa serão contratados 200 novos 
funcionários para turnos de 36 horas semanais. Atu-
almente a Tidelli tem 114 profissionais no seu quadro 
de funcionários e funciona um uma área de 2,5 mil 
metros no Centro Industrial de Aratu. 

Fábrica de móveis amplia e faz investimento de R$ 2 mi. Tribuna da 
Bahia, 26/07/2004.

Investimento de R$ 10 milhões no 
município de Pojuca 

O governador Paulo Souto assinou dia 29/07, em Po-
juca, um protocolo de intenções com a Cortiana Plásti-
cos, visando a instalação de uma unidade industrial no 
município, localizado no Recôncavo, a 68 quilômetros 
de Salvador. O projeto, orçado em R$ 10 milhões, deve 
gerar 400 postos de trabalho nos próximos três anos.

A Cortiana trabalha com a industrialização de plásti-
cos para o setor de bebidas, bem como mesas, ca-
deiras, banners, faixas publicitárias e outros produtos, 
utilizando como matéria-prima resinas plásticas pro-
duzidas em Camaçari - como PEAD, PEBD e PP - e 
tintas de serigrafia. 

A empresa anunciou que pretende adquirir boa parte 
da matéria prima no próprio estado, à medida que os 
preços se mostrarem competitivos. Os demais insu-
mos deverão ser produzidos na própria unidade. Se-
gundo balanço da Cortiana, cuja matriz fica situada em 
Farroupilha (RS), a nova unidade irá ampliar em 50% 
os seus negócios, expandindo ainda as exportações.

Para montar sua nova linha de produção na Bahia, 
a Cortiana irá utilizar uma área construída de 8 mil 
metros quadrados, em um terreno de cerca de 100 
mil metros quadrados. 

Governador assina protocolo de intenções com a Cortiana. Diário 
Oficial, 29/07/2004.

Indústria de válvulas inicia operação 
no CIA 

O governador Paulo Souto inaugurou no dia 30/07, no 
Centro Industrial de Aratu (CIA), a indústria Válvulas 
Nadvic do Brasil, fruto de um investimento de R$ 34,5 
milhões. A empresa já emprega 156 funcionários e 
desde junho ativou o seu complexo industrial para a 
fabricação mensal de 1,2 mil válvulas industriais na 
Bahia, com fundição e usinagem integradas. Até a 
metade do próximo ano o número de postos de traba-
lho será ampliado para 250 e produção passará para 
2,5 mil peças/mês.

A unidade utiliza tecnologia genuinamente brasileira 
para fabricar válvulas dos tipos gaveta, globo, reten-
ção, esfera, especial e angular. “Nossos produtos são 
destinados para os setores de petróleo, gás, papel, 
celulose, mineração, químico e petroquímico, entre 
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outros”, informou o diretor administrativo e financeiro 
e um dos sócios da empresa, Jorge Reimer.

A Superintendência de Desenvolvimento Industrial e 
Comercial (Sudic) deu apoio logístico para a instala-
ção da unidade num terreno de 101 mil metros qua-
drados no CIA, com quase 50 mil metros quadrados 
de área construída.

CIA ganha fábrica de válvulas industriais. Diário Oficial. 29/07/2004.

Mais uma fábrica de calçados entre 
em operação na Bahia 

Seiscentos novos empregos estão sendo gerados no 
município de Ruy Barbosa, situado a 307 quilômetros 
de Salvador, na Chapada Diamantina, com a implan-
tação da unidade industrial da Calçados Pegada Nor-
deste Ltda, um empreendimento de R$ 5 milhões.

Instalada numa área de 50 mil metros quadrados, a 
Calçados Pegada tem capacidade de produção de 
1 milhão de pares de calçados por ano. O Governo 
do Estado apoiou a implantação do empreendimento 
com a construção e cessão de uso do prédio de 10 
mil metros quadrados onde a fábrica está instalada, 
além de construir acesso às áreas e disponibilizar for-
necimento de água, luz e energia elétrica.

Fábrica de calçados gera 600 novos empregos em Ruy Barbosa. 
Diário Oficial, 30/07/2004.

Ribeira do Pombal terá unidade 
beneficiadora de caju

Reconhecendo o potencial da cajucultura, a fertilidade 
do clima, solo e a mão-de-obra sem qualificação na re-
gião de Ribeira do Pombal, fez com que a empresa Bra-
sil Cacheve Muts Agro-industrial, do grupo Consulting 
de São Paulo, viesse investir cerca de R$ 12 milhões, na 
implantação de uma unidade fabril de beneficiamento 
de castanha e polpa de caju no município de Pombal. 

A indústria a ser instalada nos próximos dias, às mar-
gens da BR 110 nas imediações do bairro Pombalzi-
nho, em uma área de dezesseis tarefas de terra, terá 9 
mil m² de construção e deverá oferecer no primeiro ano 
de atividade cerca de 250 a 350 empregos diretos. 

Para se instalar em Pombal, a Cacheve está inves-
tindo cerca de R$ 12 milhões. Desse montante R$ 6 
milhões são destinados à construção de um galpão 

e à aquisição de maquinas. O restante do dinheiro 
será direcionado na aplicação de fomentação junto 
aos produtores rurais. No primeiro ano de atividade 
os empresários esperam beneficiar mais de 20 tone-
ladas de castanhas, além do aproveitamento da popa 
do fruto. O governo do estado, está entrando com 
incentivo fiscal e a concessão de uso de um imóvel 
que pertencia a EBDA, o que representa 10% de área 
construída da indústria. 

Indústria vai beneficiar caju em Pombal. Tribuna da Bahia, 22/07/2004. 

Indicadores

Cresce fluxo de turistas na Bahia     
em 2004 

O primeiro semestre de 2004 mostrou-se promissor 
para o turismo baiano. É o que aponta o aumento do 
fluxo de turistas nos aeroportos e hotéis baianos. No 
setor hoteleiro, a taxa média de ocupação nos primei-
ros seis meses de 2004 foi de 54,38%, superior em 
4,31% à taxa de 2003. Deveremos fechar com uma 
taxa de ocupação média dos hotéis de 73,89%. Em 
janeiro, ela chegou a 84,08%, o melhor desempenho 
dos últimos quatro anos, declarou o secretário da Cul-
tura e Turismo, Paulo Gaudenzi. 

No Aeroporto Internacional de Salvador, nos seis pri-
meiros meses deste ano, o movimento foi de 1.692.317 
passageiros, contra 1.410.179 em igual período de 
2003, representando um crescimento de 20,01%. Já o 
número de passageiros internacionais em vôos regu-
lares - 109.957, em 2004 - foi 109% acima do registra-
do no primeiro semestre ano passado. 

Contudo o número mais expressivo foi o do crescimen-
to de passageiros de vôos charters internacionais, que 
neste primeiro semestre registrou 33.062 passageiros, 
contra 4.316 em igual período de 2003. É um cresci-
mento de 666,21% e a melhor marca do turismo baia-
no desde o ano 2000, quando 25.143 turistas de vôos 
fretados movimentaram o aeroporto da capital baiana.

O turismo hoje representa 6,8% do PIB da Bahia, que 
é o segundo mais importante pólo receptor do turismo 
internacional de lazer e de longa distância do Brasil. 
Segundo dados da Embratur, entre os dez estados 
brasileiros que mais recebem turistas estrangeiros, 
a Bahia ocupa a terceira colocação, com 21,16%, 
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brigando número a número com São Paulo, que re-

cebe 21,44% do fluxo. Entre as capitais, Salvador, 

com 15,76%, é superada apenas pelo Rio de Janeiro 

(36,90%) e São Paulo (18,53%), vindo em quarto lugar 

Fortaleza, que recebe 8,46% do fluxo. 

2004 já é o melhor ano para o turismo da Bahia. Diário Oficial, 
21/07/2004. 

Ação governamental

Governo lança novo modelo de 
complexo industrial 

Complexos industriais associados a loteamentos po-

pulares. O modelo, lançado pelo governo da Bahia, 

que até já chamou a atenção do Banco Mundial, co-

meça a dar os primeiros resultados, atraindo novos 

empreendimentos industriais. No dia 28/07, o gover-

nador Paulo Souto visitou os projetos de Cajazeiras 

e do Loteamento Moradas da Lagoa, conversando 

com a população beneficiada. Ele ainda assinou pro-

tocolos de intenção para a ampliação das ações em 

galpões estaduais, bem como para a instalação de 

novas indústrias, a exemplo da fábrica de móveis Ti-

delli. Juntos, esses empreendimentos vão gerar mil 

novos empregos diretos.

A idéia é implantar nas comunidades fábricas ligadas 

a atividades como marcenaria, serralheria e produção 

de confecções e calçados. No Loteamento Moradas 

da Lagoa, além da Tidelli, foram atraídas a Majzub In-

dústria de Tapetes e Almofadas, a Venor Indústria de 

Vestuário Nordeste, a Pano Brasileiro e a CMT Indús-

tria e Comércio de Móveis, que devem transformar o 

local num verdadeiro pólo industrial. 

Situado entre os bairros de Coutos e Valéria, o Lo-

teamento Moradas da Lagoa foi inaugurado no ano 

passado, oferecendo 750 casas para famílias que 

moravam na rua ou em situação de risco. Além das 

unidades habitacionais, os moradores dispõem de 

atendimento médico, além de escola, creche, cozinha 

e equipamentos de lazer comunitários, que foram vi-

sitados por Souto. A Conder, órgão da Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano, realizou as obras.

Governo do Estado incrementa complexos industriais em Cajazeiras 
e Coutos para gerar mil empregos. Diário Oficial, 29/07/2004 

Condomínio Digital de Salvador terá 
investimento inicial de R$ 12 milhões

O Condomínio Digital de Salvador vai resultar de 
investimentos iniciais da ordem de R$ 12 milhões, 
em uma iniciativa da Secretaria Estadual de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (Secti) que conta com apoio 
do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), Sebrae 
e prefeitura municipal. O lançamento oficial acon-
teceu no auditório da Federação das Indústrias do 
Estado da Bahia (Fieb).

O secretário de Ciência e Tecnologia do estado, Ra-
fael Lucchesi, informou que 60 empresas da área 
de tecnologia de informação, de pequeno a grande 
porte, estão interessadas em participar do condomí-
nio, que funcionará no edifício do Instituto do Cacau 
da Bahia, no bairro do Comércio. Entre elas estão 
algumas companhias, como GCR, Netra, Unitech, 
Open School e Telematic. 

Nesta fase inicial, pelo menos dois mil empregos serão 
gerados pelas empresas, que vão compartilhar uma 
infra-estrutura avançada de telecomunicações e ser-
viços de suporte, apoiadas por uma organização civil 
que vai articular projetos de pesquisa e desenvolvi-
mento, novos negócios e programas de capacitação.

Complexo vai gerar dois mil empregos. Correio da Bahia, 
30/07/2004. 

Atos do poder executivo

Decretos

Decreto nº 5.123, de 01 de julho de 2004 – Regu-
lamenta a lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
que dispõe sobre registro, posse e comercialização 
de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacio-
nal de Armas - SINARM  e define crimes.
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Decreto nº 5.128, de 06 de julho de 2004 – Promulga 
o Acorde de Sede entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e a Organização dos Estados Ibero-Ame-
ricanos para a Educação, a Ciência e a cultura (OEI), 
celebrado  em Brasília, em 30 de janeiro de 2002.

Decreto nº 5.138. de 12 de julho de 2004 – Dá 
nova redação ao inciso I do art. 328 do decreto nº 
4.543, de 26 de dezembro de 2002, que regulamen-
ta a administração das atividades aduaneiras, e a 
fiscalização, o controle e a tributação das operações 
de comércio exterior.

Decreto nº 5.140, de 13 de julho de 2004 – Regula-
menta o art. 31 da lei nº 10.893, de 13 de julho de 2004, 
que trata da subvenção ao prêmio do seguro-garantia  
modalidade executante construtor para construção de 
embarcações e dá outras providências.

Decreto nº 5.144, de 16 de julho de 2004 – Regula-
menta os §§ 1º, 2º e 3º do art. 303 da lei nº 7.565, de 
19  de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Código 
Brasileiro de Aeronáutica, no que concerne às aero-
naves hostis ou suspeitas de tráfico de substâncias 
entorpecentes e drogas afins.

Decreto nº 5.150, de 22 de julho de 2004 – Fixa 
os preços mínimos para aveia, canola, cevada, trigo, 
triticale, sementes de cevada, de trigo e de triticale, 
sagra de inverno 2004.

Decreto nº 5.153, de 23 de julho de 2004 – Aprova 
o regulamento da lei nº 10.711, de 05 de agosto de 
2003, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Se-
mentes e Mudas – SNSM, e dá outras providências.

Medidas Provisórias
Medida provisória nº 197, de 07 de julho de 2004 
– Cria o Programa de Modernização do Parque Indus-
trial Nacional – Modermaq, e dá outras providências.

Medida provisória nº 201, de 23 de julho de 2004 
– Autoriza a revisão dos benefícios previdenciários 
concedidos, com data de início posterior a fevereiro 
de 1994, e o pagamento dos valores atrasados nas 
condições que especifica.

Medida provisória nº 202, de 23 de julho de 2004 
– Altera a legislação tributária federal.

Atos do Poder Legislativo

Leis

Lei nº 10.892, de 13 de julho de 2004 – Altera os arts. 
8 º e 16º da lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, que 
institui a Contribuição Provisória sobre Movimentação 
ou transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de 
Natureza Financeira – CPMF, e dá outras providências.

Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004 – Reduz as alí-
quotas do Pis/Pasep e da Cofins incidentes na importação 
e na comercialização do mercado interno de fertilizantes 
e defensivos agropecuários e dá outras providências.

Gabinete do Ministro da 
Fazenda
Portaria nº 202, de 21 de julho de 2004 – Estabe-
lece procedimentos para a cobrança e inscrição em 
Dívida Ativa de créditos com risco para a União ou 
fundos públicos federais, ou adquiridos ou desone-
rados de risco pela União, cuja administração caiba 
a instituição financeira federal.

Secretaria da Receita 
Federal

Atos declaratórios

Ato declaratório executivo nº 51, de 16 de julho de 
2004 (Coordenação-Geral de Administração Tri-
butária) – Divulga códigos de arrecadação de valores 
retidos a título de contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), de contribuição para o financiamento 
da Seguridade Social (Cofins) e de contribuição para 
o Pis/Pasep, nos termos dos arts. 30 e 31 da lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, e de valore reti-
dos a título de Contribuição para o financiamento da 
Seguridade Social (Confins)  e de contribuição para o 
Pis/Pasep, nos termos do art. 3º, da lei nº 10.485, de 
03 de julho de 2002, com redação dada pelo art. 36 da 
lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.

Intruções normativas

Instrução normativa nº 432, de 22 de julho de 2004 
– Aprova o Programa Pedido Eletrônico de Ressarci-
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mento ou Restituição ou Declaração de compensação, 
versão 1.4 (PER/DCOMP 1.4), estabelece as hipóteses 
em que o sujeito passivo deverá utilizar o Programa 
PER/DCOMP 1.4 para declarar compensação ou for-
mular pedido de restituição ou de ressarcimento à Se-
cretaria da Receita Federal e dá outras providências.

Instrução normativa nº 434, de 27 de julho de 
2004 – Aprova o Programa Gerador da Declaração 
do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, re-
lativo ao exercício de 2004.

Portarias

Portaria nº 761, de 23 de julho de 2003 – Esta-
belece normas gerais a serem aplicadas no desen-
volvimento de programas que tenham como funcio-
nalidade a captação de informações  prestadas pelos 
sujeitos passivos de obrigações tributárias.

Banco Central do Brasil

Circulares

Circular nº 3.246, de 14 de julho de 2004 – Dispõe 
sobre o prazo de adequação das instituições financei-
ras às disposições da Circular nº 3.226, de 2004.

Circular nº 3.247, de 14 de julho de 2004 – Dispõe so-
bre a manutenção de depósitos judiciais em instituições 
financeiras submetidas a processo de privatização.

Comissão de Valores Mobiliários

Deliberação nº 471, de 23 de julho de 2004 – Dispõe 
sobre o empréstimo do PIBBs – Papéis de índice Brasil Bo-
vespa, registrados para negociação em bolsa de valores, 
mediantes sua equiparação a ações, para esse efeito.

ESTADO

Atos do Poder Executivo

Decretos

Decreto Nº 9.131 de 05 de julho de 2004 – Altera 
a redação de dispositivos do Regulamento do Fun-

do de Desenvolvimento Social e Econômico – FUN-
DESE, aprovado pelo Decreto nº 7.798, de 05 de 
maio de 2000.

Decreto Nº 9.132 de 05 de julho de 2004 – Prorroga 
o prazo para entrega dos Planos de Aplicação ou de 
Trabalho referentes a 3ª etapa da 2ª fase da Campanha 
“SUA NOTA É UM SHOW DE SOLIDARIEDADE”, criada 
pelo Decreto nº 8.497, de 25 de abril de 2003, integran-
te do Programa de Educação Tributária do Estado da 
Bahia - PET BAHIA, e dá outras providências.

Decreto Nº 9.133 de 05 julho de 2004 – Dispõe sobre 
prazo especial para recolhimento do ICMS devido pelos 
contribuintes vinculados à campanha de promoção de 
vendas denominada “Liquida Interior-2004”.

Secretaria da Fazenda

Portarias

Portaria Nº 322 de 30 de junho de 2004 – Altera a 
Portaria 427/2001 que dispõe sobre o levantamento 
de dados da produção agrícola baiana, para fins de 
cálculo do índice de valor Adicionado dos Municípios 
(IVA) e dá outras providências.

Portaria Nº  373  de  20 de julho de 2004 – Altera 
para o exercício de 2004, o Orçamento Analítico do 
Fundo de Custeio da Previdência Social dos Servido-
res Públicos do Estado da Bahia - FUNPREV, na forma 
que indica e dá outras providências.

Portaria nº 380 de 26 julho de 2004 – O secretário 
da Fazenda do Estado da Bahia, publica Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária do Estado 
da Bahia, realizada e registrada no Sistema de In-
formações Contábeis e Financeiras - SICOF pelos 
órgãos e entidades da Administração Pública Esta-
dual, referente ao bimestre MAIO / JUNHO de 2004, 
composto pelo Balanço Orçamentário e demais de-
monstrativos e notas explicativas relativos ao perío-
do de janeiro a junho de 2004.
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